	
	CÂMARA DOS DEPUTADOS 


COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

54ª Legislatura - 3ª Sessão Legislativa Ordinária

PAUTA DE REUNIÃO ORDINÁRIA

DIA 03/04/2013

	LOCAL: Anexo II, Plenário 05 

HORÁRIO: 09h30min 


	A - 
	Requerimentos: 


	1 - 
	REQUERIMENTO Nº 98/13 - da Sra. Perpétua Almeida - que "requer a realização de audiência pública conjunta com a Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional objetivando debater as ações de combate à pobreza extrema no Brasil". 


	2 - 
	REQUERIMENTO Nº 103/13 - do Sr. Sebastião Bala Rocha - que "requer a realização de Audiência Pública para debater os desafios do desenvolvimento econômico do País". 


	3 - 
	REQUERIMENTO Nº 104/13 - do Sr. Carlos Roberto - que "requer a criação de subcomissão especial no âmbito da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, com o objetivo de monitorar o desempenho dos mecanismos oficiais de financiamento ao setor produtivo no Brasil, com destaque para a atuação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES". 


	4 - 
	REQUERIMENTO Nº 105/13 - do Sr. Ângelo Agnolin - que "requer a realização de Ciclo de Palestras denominado "A Hora do Debate na CDEIC"". 


	B - 
	Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário: 


	PRIORIDADE


	5 - 
	PROJETO DE LEI Nº 5.746/05 - do Senado Federal - Marcelo Crivella - (PLS 19/2003) - que "altera o art. 198 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que dispõe sobre o peso máximo que um trabalhador pode remover individualmente". (Apensados: PL 6130/2005, PL 296/2007 e PL 4715/2012) 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: pela rejeição e dos apensados. 


NOTA EXPLICATIVA: o presente Projeto de Lei tem o propósito de alterar o art. 198 da Consolidação das Leis do Trabalho -CLT. Propõe, em seu art. 1º, que o mencionado artigo da CLT passe a vigorar com redação que defina como sendo de trinta quilogramas o peso máximo que um empregado pode remover individualmente, ressalvadas as disposições especiais relativas ao trabalho do menor e da mulher. Para comparação, esclareça-se que a redação em vigor do art. 198 da CLT estabelece em 60 (sessenta) quilogramas tal peso máximo.

	6 - 
	PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11/11 - do Sr. Jaime Martins - que "altera a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, para estabelecer a incidência de ICMS sobre operações de exportação de produtos primários não renováveis". (Apensado: PLP 94/2011) 

RELATOR: Deputado RONALDO ZULKE. 

PARECER: pela rejeição e do apensado. 


NOTA EXPLICATIVA: o Projeto de Lei Complementar nº 11, de 2011, busca alterar o art. 3º, inciso II, da Lei Kandir, de forma a estabelecer que a isenção do ICMS às operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias ou serviços não inclua os produtos primários não renováveis. No caso da proposição apensada, a exclusão refere-se ao minério de ferro e demais minérios metálicos.

	C - 
	Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva pelas Comissões: 


	TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA


	7 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.034/07 - do Sr. Rogerio Lisboa - que "altera a Lei nº 9.478, de 06 de agosto de 1997, que "dispõe sobre a política energética nacional, as atividades relativas ao monopólio do petróleo, institui o Conselho Nacional de Política Energética e a Agência Nacional do Petróleo e dá outras providências"". (Apensado: PL 2296/2007) 

RELATOR: Deputado JÂNIO NATAL. 

PARECER: pela aprovação deste, e pela rejeição do apensado. 

Vista ao Deputado Ronaldo Zulke, em 21/11/2012. 


NOTA EXPLICATIVA: Na primeira alteração, o  autor  acrescenta o artigo 49-A à lei em questão, determinando que  a parcela do valor do royalty destinados aos Estados e Municípios  seja aplicada exclusivamente, até o quinto ano a partir desta lei, obedecendo a seguinte proporcionalidade:

I – 15% (quinze por cento) em educação;

II – 15% (quinze por cento) em infraestrutura

III – 10% (dez por cento) em ações ambientais

IV – 10% (dez por cento) em ações para diversificação econômica e formação de arranjos produtivos locais, visando reduzir a dependência da economia local á cadeia do petróleo.


A segunda proposta, diz respeito à aplicação dos recursos da participação especial destinados aos Estados e Municípios produtores. Propõe que até o quinto a partir da publicação da lei pelo menos  1%(um por cento) dos recursos será aplicado em ações de aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessário, respeitando-se os parágrafos  2º e 3º do artigo 211 da CF


Finalmente, o projeto estabelece o prazo máximo de 180 para que o Poder Executivo regulamente a lei dele resultante.

	8 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.976/11 - do Sr. Felipe Bornier - que "determina a realização do teste de impacto (crash test) em modelos de veículos automotores fabricados ou montados no País, e dá outras providências" 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: pela rejeição. 

O Deputado Guilherme Campos apresentou voto em separado em 16/07/2012. 


NOTA EXPLICATIVA: A proposta em epígrafe determina a realização de teste de impacto (crash test)  em modelos de veículos automotores fabricados ou montados no país, com o objetivo de garantir uma mínima segurança ao condutor e aos passageiros.

	9 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.847/11 - do Sr. Manato - que "proíbe a efetivação de qualquer pagamento em dinheiro em espécie nas quantidades que especifica". 

RELATOR: Deputado VINICIUS GURGEL. 

PARECER: pela rejeição. 


NOTA EXPLICATIVA: o projeto proíbe e impõe multa em caso de pagamento em espécie de faturas e cobranças em geral,  no valor superior a R$ 1.500,00.

	10 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.899/11 - do Sr. Reguffe - que "efetua alterações no inciso II do art. 5º da Lei nº 12.153, de 22 de dezembro de 2009, para incluir no rol de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública as sociedades de economia mista dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios". 

RELATOR: Deputado JOÃO MAIA. 

PARECER: pela rejeição. 


	11 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.409/12 - do Sr. Junji Abe - que "torna obrigatória a informação, impressa nos rótulos de artigos de consumo industrializados comercializados no Brasil da forma de descarte ou retorno da embalagem e do produto após o consumo". (Apensado: PL 4409/2012)
RELATOR: Deputado MARCO TEBALDI.
PARECER: pela aprovação deste, e da Emenda 1/2012 da CDEIC, com emenda,  pela rejeição da Emenda 2/2012 da CDEIC e rejeição do  apensado.


NOTA EXPLICATIVA: a finalidade da proposição visa incluir no rol de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública as sociedades de economia mista dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, para que esses Juizados possam processar, conciliar e julgar causas em que os órgãos e entidades da administração indireta configurem no polo passivo.

NOTA EXPLICATIVA – o projeto determina que embalagens e rótulos de produtos industrializados comercializados no Brasil contenham informação sobre a forma de descarte ou retorno de embalagem e do produto após o consumo. Estabelece, ainda, que tal informação deve estar localização próxima à lista de ingredientes. Por último, o projeto determina que o descumprimento da lei constituição infração administrativa tipificada nos artigos 70 e 72 da Lei nº 9.605/98 – Lei dos Crimes Ambientais.

	12 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.833/12 - do Sr. Geraldo Resende - que "acrescenta artigo à Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a remuneração do empregado readmitido, ou contratado por empresa integrante do mesmo grupo econômico". 

RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

PARECER: pela rejeição deste e da Emenda 1/2012 da CDEIC. 

A Deputada Rosinha da Adefal apresentou voto em separado em 02/04/2013. 


NOTA EXPLICATIVA – o Projeto tem por objetivo coibir hipótese para ocorrência de redução salarial de empregado readmitido.

	13 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.687/12 - do Sr. Irajá Abreu - que "altera o inciso I do art. 37 da Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, que "Dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins", e acrescenta novo inciso III ao art. 37 da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, com o objetivo de agilizar a abertura e o encerramento de empresas no País". 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: pela rejeição. 


	NOTA EXPLICATIVA: O propósito da modificação do inciso I do artigo 37 da Lei 8.934/1994 visa eliminar a interpretação dúbia de termo vigente “modificação”, dando uma melhor compreensão e aplicação do inciso ao permitir a transformação, incorporação, cisão, fusão e extinção no processo de constituição das empresas.
Quanto a inclusão do inciso III do artigo 37 da Lei 9.230/1995, o autor propõe  que seja a Receita Federal, em nome da União, seja autorizada a celebrar convênio com os Conselhos Regionais de Contabilidade, para constituição de um banco de dados de contabilistas ativos e regulares, visando a ter informações acerca de seu treinamento e habilitação, para efeito de efetivação.

	Lei vigente
	Proposta do autor

	Art. 37 da Lei 8.934/1994: Instruirão obrigatoriamente os pedidos de arquivamento:

I – O instrumento original de constituição, modificação ou extinção de empresas mercantis, assinado pelo titular, pelos administradores, sócios ou seus procuradores.

Art. 37 da Lei 9.250?1995:  Fica a Secretaria da Receita Federal autorizada a:

        I - instituir modelo de documento fiscal a ser emitido por profissionais liberais;

        II - celebrar, em nome da União, convênio com os Estados, Distrito Federal e Municípios, objetivando instituir cadastro único de contribuintes, em substituição aos cadastros federal, estaduais e municipais.
	Modificação do Inciso I do artigo 37 da Lei 8.934/1994

“o instrumento de constituição, modificação, transformação societária, alteração de capital, incorporação, cisão, fusão ou extinção de empresas mercantis, assinado pelo titular, pelos administradores, sócios ou seus procuradores”.

Acrescenta Inciso III Do artigo 37 da Lei 9.250/1995:

 Inciso III: “celebrar, em nome da União, convênio com os Conselhos Regionais de Contabilidade, para constituição de um banco de dados de contabilistas ativos e regulares, sem treinamento e habilitação para efetivarem a inscrição, por meio eletrônico, com o emprego de senha ou assinatura digital, de entidades no cadastro de que trata o inciso anterior ou no atual Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ, bem como exame e guarda de documentos, nos prazos legais, para eventual comprovação, dispensando-se a prévia remessa de documentos em papel.”


	14 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.473/12 - do Sr. Fernando Jordão - que "acrescenta incisos ao art.10 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990". 

RELATOR: Deputado AFONSO FLORENCE. 

PARECER: pela rejeição. 


NOTA EXPLICATIVA – Trata-se de uma iniciativa que obriga as empresas a indenizarem os consumidores por prejuízos financeiros decorrentes de “recalls”, pelo valor de mercado dos eventuais prejuízos no momento da indenização.

	15 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.709/08 - do Sr. Rafael Guerra - que "dispõe sobre alteração do art. 229-C, da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996, e dá outras providências". (Apensados: PL 7965/2010 e PL 3943/2012) 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: pela rejeição deste, e do PL 7.965/2010, apensado, e pela aprovação do PL 3.943/2012, apensado, na forma do substitutivo. 


	NOTA EXPLICATIVA: a proposição pretende alterar o artigo 229-C DA Lei da Propriedade Industrial, determinando que a concessão de patentes para produtos e processos farmacêuticos estaria sujeito  a prévia anuência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária – Anvisa. A ideia do autor e incluir a expressão “ na forma dos artigos 230 e 231 seguintes”

	Lei vigente
	Proposta do autor

	Art. 1o  A Lei no 9.279, de 14 de maio de 1996, passa a vigorar com as seguintes alterações:
" Art. 229.  Aos pedidos em andamento serão aplicadas as disposições desta Lei, exceto quanto à patenteabilidade dos pedidos depositados até 31 de dezembro de 1994, cujo objeto de proteção sejam substâncias, matérias ou produtos obtidos por meios ou processos químicos ou substâncias, matérias, misturas ou produtos alimentícios, químico-farmacêuticos e medicamentos de qualquer espécie, bem como os respectivos processos de obtenção ou modificação e cujos depositantes não tenham exercido a faculdade prevista nos arts. 230 e 231 desta Lei, os quais serão considerados indeferidos, para todos os efeitos, devendo o INPI publicar a comunicação dos aludidos indeferimentos. (Redação dada pela Lei nº 10.196, de 2001)
        Art. 229-C.  A concessão de patentes para produtos e processos farmacêuticos dependerá da prévia anuência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA. (Incluído pela Lei nº 10.196, de 2001)
Art. 230. Poderá ser depositado pedido de patente relativo às substâncias, matérias ou produtos obtidos por meios ou processos químicos e as substâncias, matérias, misturas ou produtos alimentícios, químico-farmacêuticos e medicamentos de qualquer espécie, bem como os respectivos processos de obtenção ou modificação, por quem tenha proteção garantida em tratado ou convenção em vigor no Brasil, ficando assegurada a data do primeiro depósito no exterior, desde que seu objeto não tenha sido colocado em qualquer mercado, por iniciativa direta do titular ou por terceiro com seu consentimento, nem tenham sido realizados, por terceiros, no País, sérios e efetivos preparativos para a exploração do objeto do pedido ou da patente.
    § 1º O depósito deverá ser feito dentro do prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei, e deverá indicar a data do primeiro depósito no exterior.
    § 2º O pedido de patente depositado com base neste artigo será automaticamente publicado, sendo facultado a qualquer interessado manifestar-se, no prazo de 90 (noventa) dias, quanto ao atendimento do disposto no caput deste artigo.
    § 3º Respeitados os arts. 10 e 18 desta Lei, e uma vez atendidas as condições estabelecidas neste artigo e comprovada a concessão da patente no país onde foi depositado o primeiro pedido, será concedida a patente no Brasil, tal como concedida no país de origem.
    § 4º Fica assegurado à patente concedida com base neste artigo o prazo remanescente de proteção no país onde foi depositado o primeiro pedido, contado da data do depósito no Brasil e limitado ao prazo previsto no art. 40, não se aplicando o disposto no seu parágrafo único.
    § 5º O depositante que tiver pedido de patente em andamento, relativo às substâncias, matérias ou produtos obtidos por meios ou processos químicos e as substâncias, matérias, misturas ou produtos alimentícios, químico-farmacêuticos e medicamentos de qualquer espécie, bem como os respectivos processos de obtenção ou modificação, poderá apresentar novo pedido, no prazo e condições estabelecidos neste artigo, juntando prova de desistência do pedido em andamento.
    § 6º Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, ao pedido depositado e à patente concedida com base neste artigo.
        Art. 231. Poderá ser depositado pedido de patente relativo às matérias de que trata o artigo anterior, por nacional ou pessoa domiciliada no País, ficando assegurada a data de divulgação do invento, desde que seu objeto não tenha sido colocado em qualquer mercado, por iniciativa direta do titular ou por terceiro com seu consentimento, nem tenham sido realizados, por terceiros, no País, sérios e efetivos preparativos para a exploração do objeto do pedido.
    § 1º O depósito deverá ser feito dentro do prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.
    § 2º O pedido de patente depositado com base neste artigo será processado nos termos desta Lei.
    § 3º Fica assegurado à patente concedida com base neste artigo o prazo remanescente de proteção de 20 (vinte) anos contado da data da divulgação do invento, a partir do depósito no Brasil.
    § 4º O depositante que tiver pedido de patente em andamento, relativo às matérias de que trata o artigo anterior, poderá apresentar novo pedido, no prazo e condições estabelecidos neste artigo, juntando prova de desistência do pedido em andamento.
	“Art. 229-C – A concessão de patentes para produtos e processos farmacêuticos, na forma dos artigos 230 e 231 seguintes, dependerá da prévia anuência da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA


	16 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.767/11 - do Sr. Eli Correa Filho - que "dispõe sobre a pesagem de produto pré-medido". 

RELATOR: Deputado JOSÉ AUGUSTO MAIA. 

PARECER: pela aprovação. 


NOTA EXPLICATIVA: - a) determina no seu art. 1º que os estabelecimentos que comercializam produtos pré-medidos (pesados sem a presença do consumidor), ficam obrigados a manter à disposição dos consumidores balança digital para conferência dos pesos apresentados na embalagem; e b) estipula que as balanças devem ser instaladas em lugares vivíeis, de fácil acesso e indicado por placas.

	17 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.973/11 - do Sr. Lucio Vieira Lima - que "altera o art. 178, da Lei nº 9.279, de 14 de maio de 1996". 

RELATOR: Deputado MARCO TEBALDI. 

PARECER: pela aprovação, com emenda. 


NOTA EXPLICATIVA: trata-se de alterar o artigo em epígrafe da conhecida Lei de Propriedade Industrial, propiciando a flexibilização.

	18 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.461/11 - do Sr. Ronaldo Nogueira - que "institui o Fundo Garantidor das Operações de Representação Comercial e Empresas Representadas - FUNREP". 

RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 

PARECER: pela rejeição. 


NOTA EXPLICATIVA: o projeto visa  beneficiar milhares de empresas de representação comercial, bem como as empresas representadas, conferindo-lhes maior segurança na execução de seus contratos, especialmente no momento da efetuação de rescisões imotivadas.


Dentre as iniciativas, destacam-se:

a) Instituir uma contribuição compulsória de 10% do valor das comissões devidas ás empresas de representação comercial pelas empresas por estas representadas. Deste, 8% da contribuição caberia ás empresas representadas.

b) Constituição um fundo, chamado de Garantidor;

c) Os recursos para este fundo poderiam ser retirados pelas empresas, em caso de rescisão contratual sem justa causa.

d) Poderão ser utilizados para financiamentos específicos, preferencialmente para fomentar determinadas atividades;

e) Os contratos de representação comercial firmados entre pessoas jurídicas terão a chancela das entidades sindicais tanto na contratação como na rescisão.

	19 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.831/11 - do Sr. Alceu Moreira - que "dispõe sobre a criação de Zona de Processamento de Exportação (ZPE) no Município de São José do Norte, no Estado do Rio Grande do Sul". 

RELATOR: Deputado JOSÉ AUGUSTO MAIA. 

PARECER: pela aprovação. 


NOTA EXPLICATIVA: a implantação  da  ZPE proposta será regulamentada pela Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, que dispõe sobre o regimento tributário, cambial e administrativo das zonas de processamento de exportação.

	20 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.234/12 - do Sr. Valdir Colatto - que "dispõe sobre o Sistema de Franquia empresarial (franchising), revoga a Lei nº 8.955, de 15 de dezembro de 1994, e dá outras providências". (Apensado: PL 4386/2012) 

RELATOR: Deputado GUILHERME CAMPOS. 

PARECER: pela aprovação deste e do apensado, com substitutivo. 


	NOTA EXPLICATIVA: a proposta em epígrafe apresenta várias modificações à  lei vigente. Destaca  que a franquia deixa de ser um acordo contratual entre as parte interessadas e passa a ser um sistema de franquia empresarial, ampliando-se conceitos, benefícios e exigências. Também, ressalta-se  que o artigo 2º do referido PL amplia a concessão de franquia, anteriormente apenas possível para a distribuição, para a produção exclusiva ou semi-exclusiva de produtos ou serviços, o que estará inclusivo a possibilidade legal do uso estratégico da franquia como opção de negócio. Teve o cuidado de não estabelecer o pacto, numa relação de consumo ou vinculo empregatício, nem em relação ao franqueado a seus empregados  

	Artigo 9º da Proposta do Autor
	Proposta do Substitutivo do Relator

	“As empresas públicas, as sociedades de economia mista e entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios poderão adotar a franquia, observado o disposto nesta Lei.
	As empresas públicas, as sociedades de economia mista e entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios poderão adotar a franquia, observado o disposto nesta Lei e no disposto da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, no que couber ao procedimento licitatório.

O relator suprime ao  artigo 12 da proposta por ajustá-lo no  caput do artigo 9] do PL


	21 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.674/12 - do Sr. Otavio Leite - que "cria incentivos para a abertura e funcionamento da "Primeira Empresa", da "Primeira Empresa para Economia Verde", e dá outras providências". 

RELATOR: Deputado MARCO TEBALDI. 

PARECER: pela aprovação na forma do substitutivo da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 


NOTA EXPLICATIVA: A proposta cria duas novas modalidades de empresa, a “Primeira Empresa” e a “Primeira Empresa para Economia Verde”. Como forma de incentivo, contará com  apoio governamental no sentido de emprestar, na forma de créditos a serem utilizados pela empresa incipiente, o valor de impostos, taxas, contribuições e encargos federais. Para a “Primeira Empresa”, um prazo de 24 meses. Para Primeira Empresa para Economia Verde, de 72 meses. Sendo que os valores creditados deverão ser pagos no prazo de 48 meses, no primeiro caso e, de 144 meses, no segundo.

MODIFICAÇÃO DO SUBSTITUTIVO: O relator suprime o parágrafo único do artigo 2º do PL que trata da definição e conceito das referidas empresas. O parágrafo suprimido,  exigia-se que  para criação da Primeira Empresa para Economia Verde,  o processo de  qualificação estaria condicionado  a um decreto conjunto dos Ministérios do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia, de acordo com parecer.
	22 - 
	PROJETO DE LEI Nº 4.139/12 - da Sra. Benedita da Silva - que "possibilita que mercadorias assinaladas com marcas falsificadas, alteradas ou imitadas sejam reaproveitadas por cooperativas comunitárias ou oficinas de customização". 

RELATOR: Deputado VINICIUS GURGEL. 

PARECER: pela aprovação. 


NOTA EXPLICATIVA:  a ideia de reaproveitamento está condicionada, quando possível, mediante a destruição ou descaracterização das marcas falsificadas alteradas ou imitadas.
	23 - 
	PROJETO DE LEI Nº 4.552/12 - do Sr. Valdir Colatto - que "obriga os fabricantes e importadores a procederem à coleta e descarte adequado das lâmpadas de mercúrio de baixa pressão". 

RELATOR: Deputado JOSÉ AUGUSTO MAIA. 

PARECER: pela aprovação. 


NOTA EXPLICATIVA: as lâmpadas fluorescentes contem na sua composição substâncias tóxicas: chumbo, cádmio e mercúrio. Não há obrigação de reciclagem ou descarte seguro das mesmas. Para suprir essa lacuna, alguns estados e municípios brasileiros já proíbem o descarte comercial de resíduos que contenham metais pesados junto ao lixo doméstico. 

Inexiste, portanto, um obstáculo tecnológico a ser transposto, e entendemos que a obrigação legal de dar destino adequado aos resíduos estimulará o setor a se organizar para atingir esta importante meta ambiental.
